PARECER Nº 366, DE 2002, DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 659, DE 1999 

De autoria do deputado Afanasio Jazadi, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatório, em todo o Estado, o cadastramento pela Polícia Civil dos guardadores de veículos que atuam de forma constante ou esporádica. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24 de agosto de 1999, tendo recebido a emenda nº 1, de autoria do deputado Wilson de Oliveira Morais. 

Na seqüência do processo legislativo, a presente propositura, com a emenda nº 1, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável. 

Cabe agora a esta Comissão, nos termos regimentais, analisá-la quanto ao mérito. 

Ao fazê-lo, verificamos que o Projeto de lei sob análise pretende propiciar mais segurança à população, ao exigir o cadastramento junto à Secretaria de Segurança Pública de todos os guardadores de veículos que atuem de forma constante ou esporádica, em todo o Estado. 

O agravamento da crise social no país e o aumento descontrolado de roubos a veículos ocorridos nas ruas de praticamente todas as cidades do Estado de São Paulo geraram a proliferação de pessoas que oferecem serviços de guardador de veículos, os chamados "flanelinhas". 

Infelizmente, muitos desses guardadores, mediante ameaça de dano aos veículos, acabam extorquindo quantias altas dos respectivos proprietários em troca desse serviço, quando não atuam em conjunto com quadrilhas especializadas em roubo de veículos. 

Por este motivo, torna-se legítima a preocupação do autor do presente Projeto em realizar o cadastramento dos guardadores junto à Secretaria de Segurança Pública, através da utilização de um crachá, tornando sua identificação mais fácil e mais operante a fiscalização exercida pelas autoridades, a exemplo do que ocorre com a atividade de vigilante noturno. 

Portanto, somos por seu acolhimento. 

Quanto à emenda nº 1, apresentada pelo deputado Wilson de Oliveira Morais, que altera a ementa do Projeto e dá nova redação ao seu artigo 1º, somos por seu acolhimento. O cadastramento deve ser realizado pela Secretaria de Segurança Pública, que é o órgão competente para padronizar seu procedimento em todo o Estado, inclusive editando normas uniformes neste sentido. 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 659, de 1999, coma emenda nº 1. 

a) Celso Tanauí - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda nº 1 

Sala das Comissões, em 18/10/2000 

a) Renato Simões - Presidente 

Afanasio Jazadji, Carlos Braga, Renata Simões, Celso Tanaui. 
